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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 538, de 2015

      São Paulo, 21 de março de 2017

Mensagem A-nº 65/2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 538, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.831.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o Conselho Escolar Antidrogas em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e médio da rede do Estado de São Paulo (artigo 1º) na forma como especifica.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A proposta em apreço, ao autorizar a criação de Conselho Escolar Antidrogas em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e médio da rede estadual, com comandos destinados às Secretarias da Educação, da Justiça e Defesa da Cidadania, de Desenvolvimento Social e da Segurança Pública, interfere em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo, pois cuida de matéria peculiar à organização administrativa.
Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas nos artigos 61, §1º, II, letra “e” e 84, VI, letra “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal - STF como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144.

Por outro prisma, o caráter autorizativo da medida não afasta a mácula que inviabiliza a proposta, uma vez que não cabe ao Parlamento autorizar o Poder Executivo a atuar conforme diretriz cuja concepção esteja vinculada ao âmbito da competência própria do Administrador. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADIs nº 1.136, 2.867 e 3.176)

Finalmente, esclarece-se que as ações que vêm sendo implementadas pela Administração já contemplam mecanismos que asseguraram as relevantes finalidades da proposta legislativa. 
Com efeito, ao manifestar-se contrariamente a propositura, a Secretaria da Educação destacou que as questões relativas as drogas ocupam o planejamento de programas, projetos e ações da Pasta, esclarecendo que as intervenções são operacionalizadas em atividades especificamente centradas na formação integral do educando, e que visam, precipuamente, a disseminação de valores fundamentais à convivência social, solidária e democrática e a prevenção de comportamentos geradores de danos à saúde física e mental. 

Como exemplos de ações específicas na seara tratada na propositura, a Secretaria da Educação citou: o Projeto Prevenção Também se Ensina; o Sistema de Proteção Escolar; os Programas Escola da Família e Educacional de Resistência às Drogas e à Violência – PROERD; e acordo de cooperação firmado com o Ministério Público do Estado. Destacou, ademais, o trabalho realizado pelo Professor Mediador Escolar e Comunitário, como docente que exercendo suas atribuições na unidade escolar, em conjunto com os professores auxiliares e equipe gestora da unidade, implementam práticas de mediação de conflitos no ambiente escolar e na orientação aos alunos e seus pais ou responsáveis, sobre o papel da família no processo educativo e na busca de serviços de proteção social.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 538, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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